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Sobre  os  novos  rumos  das relações  econômicas  no  ambiente  virtual  há  que  se  observar  a
criação da moeda digital e suas implicações para o mercado de financeiro e para a soberania
estatal mundial. O  desenvolvimento  de uma  moeda  digital é uma  tecnologia  que desafia  a
legitimidade do regime estatal como controlador da moeda e coloca a questão primordial: se a








environment.  The  development  of  a  digital  currency   is  a   technology   that  challenges   the
legitimacy of the state regime as the controller of the currency and asks the primary question:
if  the   issue  of  money,  linked  to  the  State,   is  an  expression  of  national  sovereignty   in  the



















































































A   importância  das  discussões  que  colocam  em  uma  posição  de  relevância  paralela
tanto as liberdades públicas e os direitos humanos e a ordem econômica como instrumento de






Argumentam   os   defensores   de   tal   posição   que   os   entraves   ao   desenvolvimento
econômico  estariam  no   excesso  de   regulamentação  e  no  déficit  público,  decorrentes  do
número excessivo de atividades que o Estado chamou a si.   Sustentam que a volta do livre
mercado seria apta a trazer a realidade econômica à  trajetória desejada. Trajetória esta em que
os  preços   seriam  o   resultado  da   livre  negociação  das  partes.  Com   isso  a   inflação   seria
eficazmente controlada,  a economia se desenvolveria  e, pela  lei  de seleção  natural, os  que
mais   se   esforçassem   seriam   recompensados,   cabendo   aos   demais   prestar­lhes   culto   e
obediência, já que sua inferioridade ter­se­ia restado demonstrada. 
Não  obstante tais  argumentos,  os  que  os    sustentam    não  negam  a  necessidade  de
regulação estatal. Isso porque defendem que a passagem de um Estado intervencionista para
um   Estado   liberal   absenteísta   não   se   pode   dar   abruptamente.  Assim,   utilizam­se   de
instrumentos   intervencionistas  para  conterem  os  meios  de  pagamento  e  se  eliminarem  os
focos de custo. É com o intervencionismo que se busca, por meio de um reforma do Estado,
desfazer os “gargalos” da economia. 





Diante   de   tal   constatação,   é   possível   compreender   a   atitude   aparentemente











estatal  mundial.  Tal  desenvolvimento   tecnológico   apenas   realiza  um   ideal  pertencente  a
vertente teórica libertária da economia e que tem em Hayek um de seus principais defensores.
Tal avanço tecnológico, que não está sujeito a nenhum controle por parte de um órgão central,
desafia  a   legitimidade  do   regime  estatal  como  controlador  da  moeda  e  coloca  a  questão
primordial  que  é  o   foco  do  presente   trabalho:  a    emissão  de  moeda  por  parte  de  uma





investigadas   como   forma   de   preparação   para   a   resolução   das   questões  mais   amplas
anteriormente  apresentadas.  As  questões  como:  Qual  a  relação  entre  soberania  nacional,
emissão  de  moedas  e  suas   implicações  sobre  os  modelos  monopolístico  estatal  e  privado






















da  primeira  a  fim  de  se  constatar  se  esta  seria  um  absurdo.  Assim,  tem­se  como  segunda
hipótese   que a emissão de moeda não é expressão da soberania estatal, não se justificando
o controle estatal de sua emissão.  Embora em um primeiro momento, sem um exame mais
rigoroso,   tal  hipótese  possa  parecer  absurda,  ela  parece  defensável. Há  elementos  de  fato,
eventos, que corroboram sua possibilidade, como: (1) O fato de que os Estados da UE não
emitirem  moedas  em  seus   territórios,  não  obstante  manterem  elementos de  sua  soberania





reajuste  dos  salários  e  do  nível  de  emprego  esperado.  Tal  fenômeno  fica  evidente  com  a
modelagem construída no contexto da teoria dos jogos chamada “Jogo do Banco Central”.
III – Terceira hipótese provisória
Diante  da   constatação  de  que   ambas   as  hipóteses   são  perfeitamente  defensáveis,


















     No  entanto,  para  definir  e  delimitar  tais  pontos  é  preciso  circunscrever  aspectos
metodológicos  que  devem  ser  usados  sob pena  de  se  construir  vieses   interpretativos  que
comprometeriam   a   investigação.   Em   outras   palavras,   é   preciso   determinar  como  tal
investigação  se  processará.  Definido  o  problema,  há  que   se  perguntar  como  se  pretende




questões   preliminares   de   cunho  metodológico   quanto   questões   relacionada   ao   próprio
problema proposto. O exame de tais fenômenos sempre se dará, acima de tudo, sob o enfoque





âmbito  do  Direito  Econômico,  que  consiste  em  promover  a  análise  de  um  fato  originário
(político­econômico), para atingir a conclusão (jurídica).
Tal método aplica o processo indutivo para extrair a explicação do fato sob análise.











De  antemão,   já  antecipamos  entender  que  a   terceira  hipótese  é  a  que  parece  mais
razoável com a realidade e complexidade contemporânea da política monetária adotada pelos




todos  os  atos   realizados  no   âmbito  da  política  monetária,  mesmo  quando   realizados  na
condição de agente de mercado – compra e venda de títulos no mercado financeiro; compra e









  O  objetivo  geral  deste   trabalho  propõe­se  a  analisar  o  monopólio  estatal  na
emissão  de  moeda  como  expressão  da  soberania  na  ordem  econômica  quando  contrastado
com o Bitcoin, moeda digital que coloca em questão tal paradigma.
OBJETIVOS ESPECÍFICOS







 Analisar  as   formas  de   implementação  da  política  monetária  das  autoridades
estatais   investigando  em  que  medida  estas  podem  expressar  a  ordem  coativa
estatal;
 Analisar a regulação existente no Brasil no âmbito do mercado financeiro a fim
de  determinar   em  que  medida   tal  moldura   jurídica   se   aplicaria   às  moedas
digitais.
DIVISÃO DO TRABALHO




o   surgimento   da  moeda   digital   bitcoin,   que   inaugura   um   novo   paradigma   de   relações
financeiras no âmbito da internet. Para tanto, será definido de forma básica o que vem a ser o







para evidenciar em  que consiste a moeda, ou seja,  para  determinar como algo passa  a ser
considerado por uma comunidade como uma moeda. Ao se examinar os aspectos sociológicos















No  Capítulo   4,   é   examinada   a   soberania   nacional   como   ordem   jurídico­política
econômica,  ou  seja,  a  hipótese  que  se  pretende  demonstrar  no  presente   trabalho.  Com  os
subsídios levantados nos capítulos precedentes, torna­se possível o exame da manifestação da
soberania  como  ordem   jurídico­política  econômica,  ou  seja,  a  manifestação  da  soberania
enquanto coatividade inerente a própria ordem jurídica presentes nos atos jurídico­político­
econômicos   que   implementam   a   política   econômica.   Neste   sentido,   observa­se   a
implementação  da  política  monetária  pelas  autoridades  competentes  e  sua  vinculação,  por







No  Capítulo  5,  é  examinado  o PL  2303/2015  que  porpõe  a  regulação  das  moedas
digitais no Brasil, ou seja, se a moldura jurídica proposta seria apta a dar conta da regulação
da moeda digital.
Na Conclusão,  são apresentados os resultados decorrentes do exame das implicações
do uso desta moeda.  
  
